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MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 CONTRATO Nº 30/2024


	TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FAS E THEMA INFORMÁTICA LTDA., PARA A CONTRATAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE INFORMÁTICA – GESTÃO FINANCEIRA E DE SUPRIMENTOS, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO E IMPLANTAÇÃO DE NOVAS FUNCIONALIDADES.



Por este instrumento contratual, de um lado a FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.404.511/0001-31, com sede nesta cidade de Caxias do Sul, na Rua Os Dezoito do Forte, 423, Bairro Nossa Senhora de Lourdes, CEP 95020-472, neste ato representada por seu Presidente em exercício, Sr. Rafael da Silva Vieira, brasileiro, administrador, inscrito no CPF sob nº 820432560-68, residente e domiciliado nesta cidade de Caxias do Sul/RS, denominada CONTRATANTE, e de outro a THEMA INFORMÁTICA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.647.965/0001-04, com sede na cidade de Porto Alegre - RS, na Rua Visconde de Duprat, 221 – Petrópolis, CEP: 90.690-430, neste ato representado pelos representantes legais,  Sr. Marcos Venício Bringhenti, brasileiro, solteiro, analista de sistemas, inscrito no CPF sob n.º 452287870-20, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS e Sr. Ricardo Luiz Garbini, brasileiro, casado, analista de sistemas, inscrito no CPF sob n.º 485582140-34, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, denominados CONTRATADO, regendo-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, artigo 74, inciso I e demais legislação pertinente, celebram o presente contrato de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas e com base no processo licitatório protocolado na FAS sob o nº 60/2024 de abril de 2024, PROA n.º 24/8080 0000069-5 na modalidade de Inexigibilidade de Licitação.
CLÁUSULA PRIMEIRA – Do objeto
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de manutenção do Sistema Integrado de Informática – GESTÃO FINANCEIRA E DE SUPRIMENTOS, compreendendo os serviços de suporte técnico, atualizações de versão e produto, correção de vulnerabilidades, correções de falhas do produto, alterações legais, esclarecimento de dúvidas e orientação aos usuários da solução e implantação de novas funcionalidades solicitadas pela FAS 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A CONTRATADA prestará os serviços de informática, conforme descrito no Termo de Referência (Especificação do Serviço) em anexo e de acordo com as seguintes especificações:
I – A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços em 24 de setembro de 2024, dando sequencia ao serviço já implantado. 
II - Toda e qualquer prestação de serviços fora do estabelecido neste contrato, será imediatamente notificada a CONTRATADA, que ficará obrigada a adequá-los prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais adequações, sendo-lhe aplicadas, também, as sanções previstas neste contrato.
III - Para fins de atendimento, considerar-se-ão horas úteis o período de segunda a sexta-feira, das 8 (oito) horas às 18 (dezoito) horas, sem interrupção ao meio dia, em dias úteis no Município de Caxias do Sul.
IV - A CONTRATADA deverá, durante a vigência do contrato de manutenção, prestar os serviços relativos à solução ofertada no momento em que o CONTRATANTE requisitar, contando como prazo de início o primeiro contato, seja este por meio de ordem de serviço, e-mail ou telefone.
V - Para definição de prioridade, prazo máximo para início do atendimento e solução definitiva das demandas encaminhadas pela Contratante à licitante, a tabela de prazos de atendimento e solução a seguir deverá ser observada:
	PRAZO DE ATENDIMENTO E SOLUÇÃO DE CHAMADOS


	PRIORIDADE
	DEFINIÇÃO
	PRAZO MÁXIMO EM HORAS/DIAS ÚTEIS

	
	
	SOLUÇÃO DEFINITIVA
(em horas/dias úteis)


	URGENTE
	Necessita de atendimento imediato, destinado a ocasiões em que o funcionamento do sistema é impedido por completo em todos os módulos
	2 horas úteis

	ALTA
	Precisa ser atendido o mais prontamente possível, pois afeta o funcionamento  de  transações específicas, fundamentais para o dia-a-dia da contratante
	8 horas úteis

	NORMAL
	Atendimento rotineiro, ao qual existem alternativas temporárias para disponibilidade do serviço e que não carecem de manutenção imediata
	5 dias úteis

	BAIXA
	Situações onde não há indisponibilidade de funcionamento do sistema (sem gravidade)
	15 dias úteis


VI - Considera-se como início do atendimento o retorno, via telefone, e-mail, sistema de ordens de serviço ou pessoalmente ao usuário gerador da demanda, ou seja, a ciência de que sua situação está sendo verificada.
VII - Entende-se como solução definitiva a resolução do problema, possibilitando ao usuário gerador da demanda a normal execução de suas atividades dependentes da solução oferecida.
VIII - O atendimento para os usuários da CONTRATANTE deverá ser realizado por meio de ferramenta de solicitações via web a ser disponibilizada pela CONTRATANTE. A ferramenta permitirá o cadastramento das reclamações e solicitações, bem como todo o histórico do atendimento das mesmas.
IX - Todo o contato via instant messaging, e-mail, telefone ou pessoalmente deverá, obrigatoriamente, ser registrado na ferramenta de solicitações.
X A CONTRATADA deverá manter atendimento telefônico e/ou por meio de ferramenta de instant messaging durante o período de atendimento definido.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
Para o recebimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE designa servidores  nomeados por Portaria específica, que farão o recebimento nos termos do art. 140, II, “a” e “b”, da Lei 14.133/2021, da seguinte forma:
a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da entrega do objeto para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado neste contrato.
b) definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, após a verificação da qualidade, características e quantidades do objeto e consequente aceitação, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos contados após o recebimento provisório.
Parágrafo Primeiro - A Comissão de acompanhamento e fiscalização dos serviços deverá dispor de amplo acesso às informações que julgar necessárias, sendo que a fiscalização por parte da CONTRATANTE não isenta a CONTRATADA das responsabilidades assumidas com a celebração deste contrato.
Parágrafo Segundo - Quando necessário, a Comissão solicitará aos usuários-chave de cada área a assinatura de termo de aceite e conformidade, a fim de garantir que os serviços ou funcionalidades estejam sendo entregues de acordo com o solicitado.
Parágrafo Terceiro - O recebimento do objeto dar-se-á mediante a manutenção mensal e atendimento de cada solicitação de novas implementações.
Parágrafo Quarto - Quando da verificação, se os serviços não atenderem às especificações solicitadas, serão aplicadas as sanções previstas neste contrato.
Parágrafo Quinto - O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de responsabilidades pela perfeição, qualidade, segurança, compatibilidade com o fim a que se destinam e demais peculiaridades dos serviços.
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
A CONTRATANTE pagará o preço unitário de serviço prestado, conforme ofertado na proposta da CONTRATADA, livre de transporte e outros encargos, de acordo com o que segue:
Item 1 – manutenção: R$ 10.424,20 (dez mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e vinte centavos) por mês;
Item 2 – Suporte e implantação de novas funcionalidades: R$ 139,66 (cento e trinta e nove reais e sessenta e seis centavos) por hora, considerando o máximo de 500h.
Parágrafo Primeiro - O valor global estimado deste contrato é de R$ 194.920,40 (cento e noventa e quatro mil, novecentos e vinte reais e quarenta centavos).
Parágrafo Segundo - Os preços contratados serão considerados completos e suficientes para a prestação dos serviços, objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de parte da CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, após a data de emissão do Termo do Recebimento, de acordo com os serviços prestados, levantados pela Comissão designada pela CONTRATANTE por meio de Portaria e ocorrerá da seguinte forma:
Parágrafo Primeiro - O pagamento dos valores para o item 1, serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, até o 15º (décimo quinto) dia consecutivo do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, após a data de emissão do Termo de Recebimento, de acordo com os serviços prestados, levantados pela Comissão designada pela Contratante por meio de Portaria. Não será efetuado pagamento antecipado.
Parágrafo Segundo - O pagamento dos valores para o item 2, serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, até o 15º (décimo quinto) dia consecutivo do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, após a data de emissão do Termo de Recebimento, de acordo com o orçamento de cada solicitação de nova implementação e a quantidade de horas efetivamente utilizadas na implementação, levantados pela Comissão designada pela FAS por meio de Portaria, não ultrapassando 500 horas durante a vigência deste contrato. Não será efetuado pagamento antecipado.
Parágrafo Terceiro - O pagamento das horas previstas para novas implementações fica condicionado, quando necessário, à assinatura de termo de aceite e conformidade pelos usuários-chave de cada área, a fim de garantir que os serviços ou funcionalidades estejam sendo entregues em conformidade com o solicitado.
Parágrafo Quarto – Impreterivelmente, a Nota Fiscal deverá ser emitida com data até o último dia útil do mês de competência e entregue até 2 (dois) dias úteis após a sua emissão, na sede da Contratante.
Parágrafo Quinto - Quando do pagamento dos serviços, ou decorridos 30 (trinta) dias da assinatura deste contrato, será exigida a folha de pagamento e rol contendo a nominata da totalidade dos funcionários da CONTRATADA alocados para execução dos serviços contratados e comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS.
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA deverá apresentar ao Setor Financeiro da FAS, juntamente com a Nota Fiscal, a Guia da Previdência Social (GPS), relativa aos encargos previdenciários incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior, bem como apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS relativo aos funcionários da empresa, folha de pagamento (dos funcionários que efetuaram os serviços referentes ao objeto deste certame) e prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.
Parágrafo Sétimo - A contribuição previdenciária referente aos serviços prestados, ISSQN e IR Retido na Fonte, se devidos, serão retidos, sendo que a contribuição previdenciária será recolhida pelo CONTRATANTE, conforme legislação vigente.
Parágrafo Oitavo - O pagamento somente será quitado, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito referente ao objeto da contratação, folha de pagamento e
comprovantes de regularidade perante o FGTS.
Parágrafo Nono  - A CONTRATADA na emissão da nota fiscal, deverá observar o disposto no artigo 64, da Lei Federal n° 9.430/1996 e também a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234/2012, que trata do destaque e retenção do percentual de alíquota de IR (Imposto de Renda), quando do faturamento de bens e serviços.
Parágrafo Décimo -  A CONTRATADA deverá emitir documento fiscal em conformidade com a legislação tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento.
a) Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será interrompido e ficará pendente até que a CONTRATADA adote as medidas saneadoras, voltando a correr na sua íntegra após a CONTRATADA ter solucionado o problema, seguindo a legislação vigente quanto à ordem cronológica de pagamentos do CONTRATANTE.

Parágrafo Décimo Primeiro  - A retenção do tributo de que trata a Instrução Normativa RFB n.º 1.234/2012 não será efetuada caso a CONTRATADA apresente, na entrega da nota de empenho, declaração de que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, conforme exigido no inciso XI do artigo 4º e modelo constante no anexo IV da IN n.º 1.234/2021, devendo ser atualizada anualmente pela CONTRATADA.
a) Enquanto o CONTRATANTE não possuir convênio firmado com a Receita Federal do Brasil nos termos da portaria SRF n.º 1.454/2004 referente à retenção dos tributos disciplinados no artigo 1º da IN SRF n.º 475/2004, as notas fiscais não devem ser faturadas com a retenção de PIS, COFINS e CSLL.
Parágrafo Décimo Segundo  - Em caso de reclamatória trabalhista contra a CONTRATADA em que a CONTRATANTE seja incluída no pólo passivo da demanda, serão retidos, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇO

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data do início da vigência.
Parágrafo Primeiro - Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia – IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Parágrafo Segundo - O reajuste deverá ser pleiteado, protocolizando-o na Diretoria de Suprimentos da FAS, até o término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não for de forma tempestiva, haverá a preclusão do direito ao reajuste.
Parágrafo Terceiro - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Quarto - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto - O reajuste ou a repactuação de preços previstos no próprio contrato serão realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O presente contrato vigerá por 12 meses, a contar de 24 de setembro de 2024, com eficácia dada com a publicação da súmula na imprensa oficial, podendo ser prorrogado com base no artigo 106, § 2º, e 107 da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações.
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária n.º 05/02/2453/339040 - Vínculo 0001.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Compete a CONTRATANTE:
I - receber, fiscalizar, orientar, impugnar, dirimir dúvidas emergentes na execução do objeto contratado;
II - receber os serviços e lavrar Termo de Recebimento Provisório. Se o objeto contratado não estiver de acordo com as especificações da CONTRATANTE, rejeitá-lo-á no todo ou em parte. Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo.
III - efetuar o pagamento no prazo estabelecido na Cláusula Quinta do presente contrato;
IV - disponibilizar a infraestrutura descrita neste contrato para execução da solução ofertada pela CONTRATADA;
V - realizar a administração da infraestrutura disponibilizada quanto à instalação de sistema operacional, configuração, gerenciamento, monitoramento, manutenção, atualizações, backup, etc;
VI - fornecer à CONTRATADA os dados, documentos e informações necessárias para a execução do objeto;
VII - realizar a fiscalização, emissão dos termos de recebimento provisórios e definitivos e pagamentos de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se a:
I - proceder a prestação dos serviços nos prazos e nas condições fixadas neste contrato;
II - arcar com todos os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais,
trabalhistas, tributários, material, peças de reposição, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, deslocamentos, hospedagem, alimentação, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre a prestação dos serviços, objeto deste contrato:

a) entende-se por encargos, os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato;
III - indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/2021;
IV - assumir todas as despesas necessárias à execução do objeto deste contrato;
V - cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
VI - adequar os serviços no prazo estabelecido neste contrato, mediante toda e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE, ou não sendo possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos;
VII - manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas;
VIII - responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características dos serviços, bem como a observação às normas técnicas;
IX - atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos;
X - assegurar livre acesso por parte da fiscalização a todas as partes dos serviços em
andamento;
XI - assumir perante a CONTRATANTE a responsabilidade por todos os serviços realizados;
XII - observar a legislação trabalhista e previdenciária quanto ao pessoal empregado nos serviços de que trata este contrato, sem qualquer ônus a CONTRATANTE;
XIII - apresentar, sempre que exigidos pelo CONTRATANTE, quaisquer documentos constantes das disposições contidas no Decreto n.º 612 de 21/07/92 e Lei n.º 8.212/91, e demais legislações previdenciárias, bem como os demais documentos apresentados na licitação, caso o vencimento dos comprovantes apresentados no certame seja anterior ao término da vigência desta contratação, sem prejuízo do disposto na Cláusula Quinta, deste contrato;
XIV - cumprir fielmente todas as normas estabelecidas na legislação em vigor, edital de contratação e contratos firmados com o Município de Caxias do Sul quanto a cronograma e valores, adequação do objeto, prestação dos serviços, implantação, atendimento, etc;
XV - repassar, de forma clara e objetiva, todo o conhecimento e documentação necessários para a operação, administração, ampliação e reinstalação do ambiente da solução ofertada, fornecendo todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE quanto ao objeto deste contrato;
XVI - colocar à disposição CONTRATANTE todos os recursos humanos e tecnológicos
necessários para a perfeita execução dos serviços;
XVII - responsabilizar-se pelo sigilo das informações a que tiver acesso;
XVIII - arcar com todas as despesas e encargos relativos a terceiros que a CONTRATADA venha a utilizar durante execução das atividades pertinentes ao objeto contratado;
XIX – realizar, se necessário, o acompanhamento inicial da utilização da solução após a entrada da mesma em produção conforme previsto neste contrato;
XX – realizar, se necessário, a instalação da solução de acordo com as orientações contidas neste termo e/ou fornecidas pelos técnicos do Município ou da FAS.
XXI - manter a execução da solução ofertada com níveis de performance aceitáveis durante toda a vigência dos contratos, buscando constantemente a melhora da performance da solução ofertada;
XXII - fornecer, sem ônus ao CONTRATANTE, as correções de problemas, erros, inconsistências e defeitos que forem detectados nos sistemas que compõem a solução
ofertada;
XXIII - permitir e garantir que a solução atenda por completo à legislação aplicável, seja ela de origem Municipal, Estadual ou Federal, além de resoluções de conselhos, órgãos fiscalizadores, órgãos regulamentadores e demais medidas legais existentes (decretos). Todas as rotinas e funcionalidades do sistema deverão estar em total conformidade com a legislação e normatizações existentes e alterações;
XXIV - fornecer, sem ônus ao CONTRATANTE, todos os ajustes necessários na solução em virtude de quaisquer atos legais, sejam esses de origem dos poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário das esferas Federal, Estadual ou Municipal. Ficam inclusos nas alterações legais as alterações necessárias em virtude de Leis, Decretos, Sentenças, Liminares, determinações do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, Secretaria do Tesouro Nacional, etc;
XXV - prestar o atendimento aos usuários e técnicos da CONTRATANTE de acordo com as normas e prazos estabelecidos neste contrato;
XXVI - adequar-se às políticas de segurança da rede e segurança da informação do CONTRATANTE, no caso de atendimento nas dependências da FAS, os técnicos e equipamentos da CONTRATADA.
XXVII - responsabilizar-se por quaisquer danos materiais, morais, pessoais ou financeiros que ocorrerem por toda e qualquer má execução, trabalho defeituoso, executado fora das especificações ou erros apresentados pela solução de software e pela exploração de vulnerabilidades existentes na solução, inclusive perante terceiros;
XXVIII - estar ciente e de acordo com todas as cláusulas deste contrato e seus anexos;
XXIX - fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pelo CONTRATANTE;
XXX - executar todos os serviços de acordo com o Termo de Referência e demais normas e instruções do CONTRATANTE;
XXXI - cumprir as condições de execução previstos neste contrato;
XXXII - garantir que as informações armazenadas serão de propriedade do CONTRATANTE inclusive após o término do contrato de implantação e manutenção, sem ônus adicionais ao CONTRATANTE;
XXXIII - garantir ao CONTRATANTE o direito à utilização da solução inclusive após o término do contrato;
XXXIV - informar a Diretoria Administrativa da FAS, durante a vigência do contrato, qualquer mudança de endereço, telefone ou outros.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Das penalidades e multas
Caso a CONTRATADA venha a cometer qualquer conduta que infrinja as condições e prazos estabelecidos no contrato ou na legislação atinente à execução do objeto ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, conforme disposto na Lei n.º 14.133/21, às sanções a seguir estabelecidas, aplicáveis após regular Processo Administrativo de Penalização de fornecedor em conformidade com o Decreto Municipal n.º 21.763/21 e alterações:
I – Advertência escrita, quando a natureza da falta não se revestir de gravidade e não trouxer prejuízo à Fundação e que forem corrigidas no prazo estipulado pela fiscalização.
II – Multa por descumprimento de prazos e condições ajustados, conforme classificação de gravidade da inconformidade diagnosticada pela CONTRATANTE, nos seguintes termos: 
Parágrafo Primeiro - Para inconformidade LEVE, será aplicada multa na razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor global do item/grupo, até 30 (trinta) dias de atraso, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o contrato, na seguinte situação:

a) pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.

Parágrafo Segundo - para inconformidade MODERADA, será aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela inadimplida, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações:

a) pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não houver a pronta adequação no prazo fixado;

b) pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

c) pela subcontratação de serviços quando não permitidos.

Parágrafo Terceiro - para inconformidade GRAVE:

a) será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item/grupo, pela não celebração do contrato ou não entrega da documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) será aplicada multa de 0,10% (dez décimos por cento), ao dia, sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento), pelo atraso injustificado na entrega do objeto, em prazo superior a 30 (trinta) dias consecutivos;

c) será aplicada multa de 15% (quinze por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto, salvo quando causar grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, será aplicada a penalidade correspondente.

Parágrafo Quarto - para inconformidade GRAVÍSSIMA:

a) será aplicada multa de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o contrato, pela inexecução total do objeto.

b) será aplicada multa de 30% (trinta por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) quando da reincidência em irregularidades será dobrada a multa correspondente à infração cometida conforme subitens anteriores, até o limite de 30% (trinta por cento).

Parágrafo Quinto -  IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Municipal pelo prazo de até 3 (três) anos,  bem como demais cominações legais, quando a licitante:

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

b) dar causa à inexecução total ou parcial do objeto;

c) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

Parágrafo Sexto - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Municipal pelo prazo de até 6 (seis) anos, bem como demais cominações legais, quando a licitante:

a) apresentar declaração ou documentação falsa durante o procedimento ou a execução do contrato; 

b) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013;

f) ocorrer em 1 (uma) infração enquadrada como gravíssima ou 2 (duas) infrações enquadradas como grave ou 3 (três) infrações enquadradas como moderada aplicáveis após regular Processo Administrativo de Penalização de fornecedor em conformidade com o Decreto Municipal nº 21.763/21 e alterações ou 4 (quatro) infrações enquadradas como leve, ou, independente do grau, no caso da ocorrência de 5 (cinco) infrações.

Parágrafo Sétimo - enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa executora ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.

Parágrafo Oitavo - Será facultada à CONTRATADA, nos termos da lei, apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste Termo de Referência.

Parágrafo Nono - As multas e seu pagamento não eximirão a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das infrações cometidas.

Paragrafo Décimo - Caso a multa não seja quitada em até 15 (quinze) dias contados da notificação para depósito em conta da FAS, estará sujeita à atualização monetária com base no mesmo índice previsto no subitem de reajuste( ou de pagamento).

Parágrafo Décimo Primeiro - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS MOTIVOS DE RESCISÃO

São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 137 da lei regente, acrescidos do seguinte: 
I - a reiteração de impugnação evidenciando a incapacidade da CONTRATADA no cumprimento satisfatório do contrato; 
II - em quaisquer das situações previstas na Cláusula Décima Segunda deste contrato; 
III - quando ocorrerem razões de interesse público justificado.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS E POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO

Os dados constantes no objeto do presente contrato, de seu próprio termo e da documentação anexa, poderão ser utilizados exclusivamente para fins da fiel execução da relação jurídica ora pactuada, de acordo com os dispositivos da Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Decreto Municipal n.º 21.641/2021 e Emenda Constitucional n.º 115/2022.
Parágrafo Primeiro – As Partes reconhecem os seus respectivos papéis como controladoras de Dados Pessoais no âmbito deste instrumento e, por este motivo, comprometem-se naquilo que for cabível e aplicável a cada uma para o cumprimento da presente avença.
Parágrafo Segundo – As Partes concordam que os Dados Pessoais aos quais tenham acesso por força deste instrumento jurídico serão utilizados única e exclusivamente para atender e executar os propósitos e objetivos ora avençados entre as mesmas.
Parágrafo Terceiro – Qualquer utilização dos dados constantes do presente Termo, bem como acessados a partir da execução do objeto contratual, em desacordo com as disposições da referida LGPD sujeitará o(a) agente faltoso(a) às penalidades legais cabíveis, respeitando-se o devido processo legal.
Parágrafo Quarto – As Partes se obrigam a observar, e fazer com que seus empregados, servidores, fornecedores, colaboradores e demais pessoas envolvidas na condução das atividades observem o mais alto padrão de ética e integridade, cumprindo estritamente as normas contra fraude, corrupção, desonestidade e lavagem de dinheiro estabelecidas na Lei Anticorrupção Brasileira nº 12.846/2013 (“Lei Anticorrupção”) e Decreto Municipal n° 20.227/2019, durante toda a vigência deste contrato.
Parágrafo Quinto – A constatação pelas partes do envolvimento da parte contrária em qualquer prática que viole o descrito na Lei Anticorrupção, direta ou indiretamente, poderá resultar na rescisão deste contrato, após abertura de processo administrativo de apuração de responsabilidade, nos termos do Decreto Municipal n° 20.227/2019, concessão de prazo para defesa das partes e constatação de dolo e/ou má-fé nas condutas da parte envolvida.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Caxias do Sul - RS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da presente contratação.
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas ao final subscritas, para que o mesmo produza todos os jurídicos e legais efeitos.
Caxias do Sul, 02 de setembro de 2024
FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FAS
Rafael da Silva Vieira
Presidente da FAS em exercício
THEMA INFORMÁTICA LTDA.
Marcos Venício Bringhenti.
THEMA INFORMÁTICA LTDA.
Ricardo Luiz Garbini.
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